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PODER JUDIClÁRlO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO
Coordeu.ação dos Juizados Especiais Federais/MT

PORTARIA N". 01. NUCOD-NT, 09 de d=embro de 2013.

o Coordenador dos Juizados Especiais Federais de Mato Grosso,

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade da criação e estruturação da

Central de Perieias vinmllada aO Núcleo de Apoio â COJEF /MT;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos

uniformes na produção da prova pericial social c mêdica, nos processos em

tramitação na Vara do Juizado Especial Federal;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se nomear

profissionais devidamenLe habilitados para realizar as avaliações das

condições de saúde e/ou socioeconâmicas da parte autora nos processos

para concessão de beneficios por incapacidade, e, a nCltõria necessidade de

conclusão dos exame" lécnicos em tempo hãbil;

CONSIDERANDO os principio~ da simpliGidade, informalidade,

economia proceslIual e celeridade que devem nortear os atos dos Juizados

Especiais Federais (art. tO da Lei n. 10.259/01 c/c arl. 2° da Lei n.

9.099/95), assim como o princípio constitucional da economicidade (capUZ

do art. 70 da Constituição Federal, na redação dada pcl<l Emenda

Constitucional 19/98);

CONSIDERANDO que, nOll termos do art. 03, inciso XlV, d"

Constiluição Federal, com a redação que lhe deu a Emenda Constitucional

n0. 45/2004, assim como o diSPOSlOno art. 162, S 4°, do Código de Processo

Civil, e art. 132, S 2°, do Provimcnto!COGER n°. 38/2009, do Trib~
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Regional Federal da la Região, os servidores receberão delcgação para a

d .. - ~,~Cd- m,ro "pediente sem caráterprática de atos de a mm".U"açao e «.V~ ~

decisório; II
I .. dCONSIDI!:RANDOque é encw-go do Juiz Federal o exerClCIO os

poderes hierárquico, disciplinar e regulamentar sobre os serviços e

servidores da secretaria, nOS termos do [lrt. 62 do Pnwimento/COGER n°

38/2009, do Tribunal Ref;(ionalFederal da I" Região;

CONSlDERANDOque OS '4° do artigo 162 da Código de Processo

Civil, Gom a redação modificada p",]a:Lei nO. 8.952/94 dispõe que "os atos

ordinatórios, como a juntada e a vis~ obrigatória, independem de despacho,

devendo ser praticados dc oficio pelo s"rvidor e revistos pelo Juiz, quando

necessário";

RESOLVE:

,
Artigo 1~. DeLennÍnar aos servidores do NUCOD, sob a supervisão do

Diretor, independentemente de provimento judicial, que ndotc, de oficio, as

seguintes providências:

,,
1. designar e/ou redesignar, se fur o caso, POR ATO ORDlNATORIO, data,
para reali:ração de pericia médica, cujo objeto da ação assIm u exigir, com a,
nomeação dos médicos credencIados no Sistema de Assistencía Judiciária

Gratuita - AJG, ficando convencionado que II entrega do respectivo laudo

o(;orrerá no prazo de até quinze dias da data da perícia reali7..ada{viaE-proc,

ou anexado aos autos por servidor do NUCOD);

1i
a. o autor será intimado da data/local/horãrio da perída,

ressaltando sobre a ne"essidade de levar consigo todos os

e"'''me,,/re1atóriO$ c "testados mêdicos que Gomprovem a doença

que supost..amenle o incapacite;)
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mandado de intimação;
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l. caSO a parte autora seja representada por advogado

constituido, a intimação dar~5e-á via E-cÍnl (convencionando-

se o prazo de 1 dia) ou correi? eletrônico;

11. caso li- parte autora seja representada pela Defensoria

Pública, a intimação dar-5c-á mediante E-cint

(convencionando-se o prazo de 1 dia);

m. caso a parte autora não tenha repnosentação, a intimação

dar-se-a mediante contsto telefônico ou expedição de carta ou
'i,

b. rcdcsignar, automaticamente, nova data de pericia IDi:clica,nos

=S05 em que a parte autora for intimada em menos de 10 (dez)

dias antes da realização da pericia ou, quando intimada em data

hábil (mais de dez dias para a nmlização da pericial, deixar de
i

comparecer, mas apresentar justificativa plausível. devidamente

comprovada para sua auséncia:rnn pencia, at(, cinco dias após a

data detenninada par ••.o exaro" pericial.

2. designar a realização de Estudo Socioeconômico, quando o objeto da ação

assim o exigir, com a nomeação dós assistentes sociais credenciadas nu

Sistema de Assistencia judiciãria Gratuita - AJO

'I,
a. determinar por Ato Ordinatório a intimação do autor para

informar endereçu atualizado, com pontos de referencia e número

de telefone, no' prll20 de 05 (cinco) dias, nos casos em que a

assistente social informar a sua não localização;

b. nos casos em que a assistente social infonnar que a parte

autora não estava presente,i para a realização da períCia

socioeconômica, poderá ser redcsignada, automkltiCaJIlente, nova

: I

,

data de peneia, se apresentar justificativa plausível. devidamente

comprovada para não estar na ,sua residência, até cinco dias após

a data determinada para a visita da assistente social.
i..
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3. destituir e nomear novo perito, noticiando oS motivos nos respectivos

auto~ a fim de que as devidas providências sejam tomadas por parte do

respectivo juiz;

Artigo 2°. As p"ricias serão realizadas por peritos médicos com

especialidades diversas, devidamente cadastrados em seus Conselhos

Regionais de Medicina (CRM) c nu Sistema de Assistência Judiciãria

Gratuita, sendo utilizados os profissionais da confiança do Juízo, que

satisfaçam Os requisitos para a colheita do exame pericial conforme a

necessidade do processo judicial, sem prejuizo da exclusào dos mesmos,

para não mais atuar como perito do .Juizado Especial Federal, bem como

inclusão de outros profissionais a qualquer tempo, conforme a necessidade

da Central de Peridas.

Artigo 3°, As Pautas de realização das pericias medicas serão previamente

definidas de acordo com a disponibilidade dos profissionais, em

confonnidade com O horârio de funcionamento da(s) Vara(s) de JEF IM'!'

Artigo 4~. As peridas sodais serão reali7.adas por assistentes sodais

devidamente cadastradas em seus Conselhos Regionais de 8elViço Social

(CRESS)e no Sistema de Assil'tência Judiciâria Gratuita, sendo utilizados os

profissionais da confiança do ,Jub..o que satisfaçam os requisitos para a

colheit" do exarn",pericial, confonne a necessidade do processo judicial, sem

prejuizo da exclusão dos mesmos, para não mais atuar como perito do

Juizado Especial Federal, bem como inclusão de outros profissionais a

qualquer tempo, conforme necessidade da Central de Perícias.

Artigo S~, A centralização dos serviçof'l,no âmbito da S(.."Ção, não exclui a

possibilidade da realização da penda mêdica fora das dependências da

COJEFIMT, a critêrio do Coordenador,

Artigo 6~. Todas os atos realizados pelo NUCOD/MT com base nesta

Portaria poderão ser revist(]s pelo Juiz Coordenador, de oficio ou a

requerimento da parte interessada.

Artigo 7". Esta Portaria pmdw:irá efeitos a partir de sua publicação_
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Artigo 8". Publique-se e cumpra-se, remetendo-se •..-õpla desta Portaria à

COGER-TRI" / 1A Região e H COJEF-TRF /1" R"gião.

MARCEL QUEIROZ IN

Juiz Federal Coordenador do/Juizados Esp,"ciais FederaísjMT
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